
PARECER Nº           , DE 2010

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 876, DE 2009.


De autoria do Senhor Deputado José Bruno, o projeto em epígrafe dispõe sobre a implantação de dispositivo eletrônico para monitoramento de condenados pelo crime de pedofilia.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias de 01/07/2009 a 07/10/2009, não tendo recebido emendas nem substitutivos.


Foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente.


Na seqüência do processo legislativo foi encaminhada a esta Comissão de Segurança Pública, para ser exarado parecer quanto ao mérito.


O projeto é oportuno, merecendo ser aprovado. Auxiliará grandemente no controle e vigilância de detentos beneficiados por indultos ou liberdade condicional, reduzindo bastante a reincidência em crimes e tornando mais certo o retorno do indultado.


Consideramos que o alcance da proposição deva ser ampliado, para que a medida seja aplicada a todo autor de crimes, não apenas os relativos à pedofilia, quando em liberdade condicional ou em período de indulto. Portanto, oferecemos a seguinte


Emenda:


Dê-se a seguinte redação ao artigo 1º do PL 876, de 2.009:


“Artigo 1º - As pessoas condenadas por crimes, cujas penas sejam restritivas de liberdade, ficam obrigadas a portar em seus corpos dispositivo com microprocessador – chip – que permita ao Estado, através dos órgãos de repressão ligados à Secretaria da Segurança Pública, identificar suas locomoções e o lugar exato em que se encontram.”


Assim, pelo aspecto que nos cabe analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº. 876, de 2.009, com a emenda ora apresentada.



Pedro Tobias - Relator
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